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SIDEN TE

DA COMISSn DE CONSTITUIÇZO E jUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI HR 789/93.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do
nobre Vereador Alberto Calmo, que visa tornar obrigatária
a remessa de telegramas aos candidatos aprovados em con-
curso pilblico para preenchimento de cargos na Administra-
ç'ão Páblica Municipal Direta e indireta.

A propositura encontra-se amparada 'pelo
art. 13, I, da Lei Orgânica do Município, motivo pela qual
SOMOS

Pela Legalidade.

Contudo, para adaptar a propositura â me-
lhor téc6ica legislativa, sugerimos o substitutivo a se-
guir:

Substitutivo nR .	' /93 ao projeto de lei nR 789/93.

cs.pe sobro, a ro, mo, çça do,	-
amas aos can cl :i. t. os aprovados

concurso ÍRáitil ii. .O Ti I	 1PÊËJUOICPA b
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Art. 12 - Ficam as entidik5NA 
dos concursos páblicos destinados ao provimento de cargos
na Administras.:ão Páblica Municipal Direta e indireta obri-
gadas> a enviar telegramas aos candidatos aprovados.

1R - A remessa dos telegramas tem caráter
meramente supletivo, independendo da publicaç'ão no Diário
Oficial do Município, e n"ão invalidando, sob qualquer as-
pecto ou motivo, o concurso pt1blico.

2R - Dever'ão ser observados, para os fins•
de remessa dos telegramas, os prazos previstos nos regula-
mentos dos respectivos concursos pt'iblicos.
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Art. 22 - A despesa decorrente da remessa
dos telegramas, prevista nesta lei, será computada para
efeitos de cálculo de taxa de inscriço, a ser. cobrada dos
candidatos.

Art. 32 - As despesas com a execuç'ão desta•

lei correr'ão por conta das dotaç ges orçamentárias pr6-
prias, suplementadas se necessário.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicaç'ão, revogadas as disposiç ges em contrário.

sala da Comiss .ão de Constituiç"áo e Justiça, it2	 /9 9.




